
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N°            , DE 2011 
(Da Deputada GORETE PEREIRA e outros) 

Dá nova redação ao § 8º do art. 14 da 
Constituição Federal 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

 
Art. 1º O § 8º do art. 14 da Constituição Federal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
 
"Art. 14. ....................................................................................... 
..................................................................................................... 
§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes 
condições: 
I - ao se candidatar a cargo eletivo, será afastado do serviço 
ativo e agregado, na condição de licença para tratar de 
interesse particular, nela permanecendo até tomar posse, se 
eleito ou reeleito, caso contrário, até retornar ao serviço ativo,  
II - ao militar eleito ou reeleito é assegurado o direito de 
retornar ao serviço ativo, após o término do mandato, nos 
termos da lei, que disporá, ainda, sobre as condições de 
agregação, retorno à atividade, contagem de tempo de serviço, 
vencimentos, habilitação à promoção, participação em quadro 
de acesso e plano de carreira." (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

São draconianas as condições impostas pela Carta Magna ao 

militar que se candidata a um cargo eletivo se comparadas àquelas que regem os 

servidores públicos que se submetem, da mesma forma, a um escrutínio eleitoral.  



Os servidores públicos, regidos pelo art. 38 da Constituição 

Federal, ficam apenas afastados enquanto durar o mandato, tendo retorno 

assegurado ao cargo, emprego ou função anteriormente ocupado. Os militares, por 

sua vez, ao assumirem o mandato, ficam afastados definitivamente do serviço ativo, 

assim como ficam definitivamente afastados, apenas por se candidatarem, aqueles 

que contarem com menos de 10 anos de serviço. 

Esta Proposta de Emenda à Constituição objetiva atenuar 

essa distinção entre civis e militares, existentes no atual texto constitucional, no que 

diz respeito à legislação eleitoral, evitando que estes continuem a ser tratadas como 

cidadãos de menor valia antes, durante e depois dos pleitos eleitorais. 

 As peculiaridades inerentes à profissão militar não devem 

tornar os homens de farda tão diferentes no tocante aos seus direitos de cidadão, 

havendo a real necessidade de se estabelecer, tanto quanto possível, o tratamento 

isonômico entre civis e militares. 

Em face do exposto, solicito aos nobres Pares o necessário 

apoio à proposição ora apresentada. 

Sala das Sessões, em      de julho de 2011. 

Deputada GORETE PEREIRA 


